CURSO ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE
PROFESSOR ENIO GENTIL
AULAS EXIBIDAS NOS DIAS 24, 25,26,27 E 28 DE MAIO DE 2010
1) Considerações Gerais:

· ECA (Lei 8.069/90) – revogou a Lei n. 6.697/79 (Código de Menores);

· “doutrina da proteção integral” (CF/88, art. 227) X “doutrina da situação irregular”;

· regras internacionais de proteção à infância (Conv. Int. Dir. Cri., A.G.N.U./89. – D.L. n. 28/90;

2) princípio Proteção Integral

	Proteção integral
	Situação Irregular

	- proteção à todas as CRs e ADs (sistema de garantia de direitos);
	- tem como alvo os “menores” em situação irregular (art. 2º)
;

	- CRs e Ads como sujeitos de direitos especiais frente à família, sociedade e ao Estado;
	- CRs e ADs como simples objetos de intervenção do mundo adulto;

	- medidas de proteção;
	- medidas de assistência e proteção;

	- é a família, a sociedade ou o Poder Público que se encontram situação irregular.
	- enfoque exclusivo na CR ou AD em situação irregular;


3) denominação técnica de CR e AD:

· CR: pessoa até doze anos de idade incompletos;

· AD pessoa entre doze e dezoito anos de idade;

· “critério cronológico absoluto”;

4) direitos Fundamentais (art. 3.°)

· gozam de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, sem prejuízo da proteção integral de que trata o ECA (art. 3º);

· além dos direitos fundamentais da pessoa humana, goza a CR e o AD do direito subjetivo de desenvolvimento físico, mental, moral, espiritual e social, preservando-se sua liberdade e dignidade;

5) garantia da absoluta prioridade (art. 4º):

a) a primazia de receber proteção e socorro em quaisquer circunstâncias (decorrência do princípio do respeito à condição peculiar de pessoa em processo de desenvolvimento);

b) precedência de atendimentos nos serviços públicos ou de relevância pública;

c) preferência na formulação e na execução das políticas públicas (vide art. 87, I);

d) destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas com a proteção à infância e à juventude (vide arts. 59, 87, 88 e 261, parágrafo único).

7) interpretação do ECA

· fins sociais, exigências do bem comum, os direitos e deveres individuais e coletivos e a condição peculiar da CR e do AD como pessoas em desenvolvimento (principal parâmetro);

8) Princípios Fundamentais do ECA:

1) prevenção geral;

2) prevenção especial;

3) atendimento integral;

4) garantia prioritária;

5) proteção estatal;

6) prevalência dos int. da cr. e ad.;

7) indisponibilidade dos d. da cr. e ad.;

8) escolarização fundamental e profiss.;

9) reeducação e reintegração da cr. e ad.;

10) sigilosidade;

11) respeitabilidade;

12) gratuidade;

13) contraditório;

14) compromisso.

9) DIREITO À EDUCAÇÃO, À CULTURA, AO ESPORTE E AO LAZER:

· igualdade de condições para o acesso e permanência na escola;

· o direito de ser respeitado por seus educadores, o direito de contestar critérios avaliativos, o direito de organização e participação em entidades estudantis e o acesso à escola pública e gratuita próxima de sua residência (art. 53 e incs. do ECA).

· ensino fundamental obrigatório, atendimento em creche e pré-escola, a oferta de ensino noturno regular adequado às condições do AD trabalhador, etc. (arts. 208 da CF/88 e 54 do ECA);

· obrigação dos dirigentes de estabelecimentos de ensino fundamental de comunicar ao Conselho Tutelar os casos de maus-tratos envolvendo seus alunos, reiteração de faltas injustificadas e de evasão escolar, esgotados os recursos escolares e elevados níveis de repetência, sob pena de incorrer na infração administrativa prevista no art. 245 do ECA;

10) prevenção especial:

a) da informação, cultura, lazer, esportes, diversões e espetáculos:

b) acesso às diversões e espetáculos:

c) programas de rádio e tv:

· Portaria n. 1220, de 12.02.07, do Ministério da Justiça.

d) revistas e publicações:

e) casas de jogos:

f) produtos e serviços:

10) HOSPEDAGEM DE CRS E ADS:

11) Da autorização para viajar:

- em território brasileiro:

a) regra: CR não poderá viajar para fora da comarca onde reside, desacompanhada dos pais ou responsável, sem expressa autorização judicial;

b) exceções:

1. quando se tratar de comarca contígua à da CR, se na mesma unidade da Federação, ou incluída na mesma região metropolitana;

2. quando a CR estiver acompanhada:

a) de ascendente ou colateral maior, até o 3.°, comprovado documentalmente o parentesco;

b) de pessoa maior, expressamente autorizada pela pai, mãe ou responsável.

· A autorização judicial poderá ser deferida com validade de 2 anos, a pedido dos pais ou responsável.

·  Viagem ao exterior: 

Não se exige autorização judicial para viagem de CRs e ADs ao exterior:

1. acompanhados de ambos os pais ou responsável;

2. na companhia de um dos pais, autorizado expressamente pelo outro através de documento com firma reconhecida.

· nenhuma CR ou AD nascido em território nacional poderá sair do País em companhia de estrangeiro residente ou domiciliado no exterior, sem prévia e expressa autorização judicial. 

12) JUSTIÇA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE:

12.1) JUIZ DA INFÂNCIA E JUVENTUDE:

· autoridade judiciária: Juiz da Infância e Juventude, LOJ ente federativo (art. 145);

· competência territorial da JIJ:

1. domicílio dos pais ou responsável;

2. lugar onde se encontre a CR ou AD, à falta dos pais ou responsável (desconhecimento, falecimento ou ausência declarada).

· ato infracional: local da ação ou omissão (conexão, continência e prevenção)

· med. prot. e as med. sóc.-ed.: execução delegada à aut. comp. (Juiz da Inf. ou Cons. Tut.) da residência dos pais ou responsável pela cr. ou ad., ou, ainda, do local onde sediar-se a entidade que abrigar a CR ou AD (art. 147, § 2°, do ECA).

· rádio ou televisão, que atinja mais de uma comarca: comp. para aplicação da penalidade, a autoridade judiciária do local da sede estadual da emissora ou rede, tendo a sentença eficácia para todas as transmissoras ou retransmissoras do respectivo Estado;

- Competência exclusiva da JIJ em razão da matéria:

I - representações promovidas pelo MP, para ap. ato inf.; 

II – remissão (susp./ext. proc.); 

         III - de adoção e seus incidentes; 

      IV - AC int. ind., dif. ou col. afetos à CR e ao AD; 

      V - ações decorrentes de irregularidades em ent. de atend.; 

      VI – pen. adm.; 

      VII - casos Conselho Tutelar.

- competência concorrente da JIJ em razão da matéria (hipóteses art. 98 do ECA - “situação de risco”):

a) guarda e tutela; 

b) destituição do poder familiar, perda ou modificação da tutela ou guarda; 

      c) suprir cap. ou cons. p/ casamento; 

      d) disc. pat. a ou mat. em relação ao poder familiar; 

      e) emancipação (quando faltarem os pais); 

      f) alimentos; 

      g) registros de nascimento e óbito. 

- disciplinar (portaria) ou autorizar (alvará):

a - a entrada e permanência de CR ou AD, desac. pais ou resp.: 

        a.1) estádio, ginásio e campo desportivo; 

        a.2) bailes ou promoções dançantes; 

        a.3) boate ou congêneres; 

        a.4) casa que explore comerc. diversões eletr.; 

        a.5) estúdios cinemat., de teatro, rádio e televisão. 

b - a participação de CR e AD em: 

      b.1) espetáculos públicos e seus ensaios; 

        b.2) certames de beleza. 

· vedadas as determinações de caráter genérico como permitia o Código de Menores (art. 149, § 2, do ECA). 

· deverá levar em conta, dentre outros fatores: 

        a) os princípios estabelecidos pelo ECA; 

        b) as peculiaridades locais; 

        c) a existência de instalações adequadas; 

        d) o tipo de freqüência habitual ao local; 

        e) a adequação do ambiente a eventual participação ou freqüência de CRs e ADs; 

        f) a natureza do espetáculo. 

- As medidas adotadas nos casos acima elencados deverão ser fundamentadas, caso a caso, vedadas as determinações de caráter geral. 

13) PROCEDIMENTOS:

DISPOSIÇÕES GERAIS:

- aplicam-se subsidiariamente as normas gerais previstas na legislação processual civil e penal (art. 152 do ECA);

- multas: reverterão ao fundo municipal, gerido pelo Conselho Municipal de Direitos;

13.1) PROCEDIMENTO DE PERDA E SUSPENSÃO DO PODER FAMILIAR (arts. 155/163 do ECA):

- Iniciativa: MP ou quem tenha legítimo interesse;

- Conteúdo da petição inicial:

a) autoridade judiciária a que for dirigida;

b) o nome, o estado civil, a profissão e a residência do requerente e do requerido;

c) a exposição sumária do fato e o pedido;

d) as provas que serão produzidas, oferecendo, desde logo, o rol de testemunhas e documentos.

- Suspensão liminar ou incidental do poder familiar: havendo motivo grave;

- Citação e resposta: no prazo de 10 dias;

- Falta de contestação: vista ao MP por 5 dias;

- Estudo social, perícia e oitiva de testemunhas: a critério da autoridade judiciária;

- Oitiva obrigatória da CR ou AD (desde que possível e razoável);

- Apresentação de resposta pelo requerido;

-Estudo social e perícia;

- Audiência: partes e MP;

- Sentença: proferida na audiência ou em 5 dias;

- Averbação da sentença: a sentença que decretar a perda ou a suspensão do poder familiar será averbado à margem do registro de nascimento da CR e do AD.

13.2) DO PROCEDIMENTO DE DESTITUIÇÃO DA TUTELA (art. 164 do ECA):

- Neste procedimento observa-se o procedimento para a remoção de tutor previsto na lei processual civil e, no que couber o previsto para o procedimento de perda ou suspensão do poder familiar.

13.3) DO PROCEDIMENTO DE COLOCAÇÃO EM FAMÍLIA SUBSTITUTA (art. 165/170):

- Requisitos: 

I - qualificação completa do requerente e de seu eventual cônjuge, ou companheiro, com expressa anuência deste; 

II - indicação de eventual parentesco do requerente e de seu cônjuge, ou companheiro, com a CR ou AD, especificando se tem ou não parente vivo; 

III - qualificação completa da CR ou AD e de seus pais, se conhecidos; 

IV - indicação do cartório onde foi inscrito nascimento, anexando, se possível, uma cópia da respectiva certidão; 

V - declaração sobre a existência de bens, direitos ou rendimentos relativos à CR ou ao AD.

- Adoção: observar-se-á também os requisitos específicos;

- Pais falecidos, destituídos ou suspensos do poder familiar ou houverem aderido ao pedido expressamente: diretamente no cartório;

- Concordância dos pais: ouvidos pelo Juiz e pelo Promotor de Justiça (termo);

- Estudo social e perícia;

- Oitiva da CR ou AD: sempre que possível;

- Decisão: no prazo de cinco dias após a manifestação do MP, também com prazo de 5 dias, o Juiz proferirá decisão;

13.4) Sistema Recursal
:

Conforme expressa disposição do Estatuto da Criança e do Adolescente, nos procedimentos afetos à Justiça da Infância e da Juventude adota-se o “sistema recursal” do Código de Processo Civil (art. 198).

Traz, entretanto, algumas regras específicas:

a) os recursos serão interpostos independentemente de preparo;

b) os prazo para interposição e resposta é de dez dias em todos os recursos (note-se que a ressalva referente ao agravo de instrumento não é mais necessária ante à reforma do CPC – Lei n. 10.352/01), salvo os  embargos de declaração, cujo prazo é de cinco dias (art. 536 do CPC);

c) os recursos terão preferência de julgamento e dispensarão revisor (princípio da prioridade absoluta);

d) - o agravado será intimado para, no prazo de cinco dias, oferecer resposta e indicar as peças a serem trasladadas;

e) - será de quarenta e oito horas o prazo para a extração, a conferência e o conserto do traslado (ver o que diz o CPC acerca deste aspecto);

f) – como regra, a apelação será recebida em seu efeito devolutivo. No entanto, será também conferido efeito suspensivo quando interposta contra sentença que: i. deferir a adoção por estrangeiro e, ii. a juízo da autoridade judiciária, sempre que houver perigo de dano irreparável ou de difícil reparação;

g) - antes de determinar a remessa dos autos à superior instância, no caso de apelação, ou do instrumento, no caso de agravo, a autoridade judiciária proferirá despacho fundamentado, mantendo ou reformando a decisão, no prazo de cinco dias (juízo de retratação);

h) - mantida a decisão apelada ou agravada, o escrivão remeterá os autos ou o instrumento à superior instância dentro de vinte e quatro horas, independentemente de novo pedido do recorrente; se a reformar, a remessa dos autos dependerá de pedido expresso da parte interessada ou do Ministério Público, no prazo de cinco dias, contados da intimação.

Veja-se, portanto, que, conduzido pelo princípio da máxima prioridade e celeridade, primou o legislador pela simplificação do sistema recursal nos procedimentos afetos à Justiça da Infância e Juventude, afastando os inúmeros recursos constantes do Código de Processo Penal.

Dado interessante a se acrescentar é que a assunção unicamente do Código de Processo Civil como norte do sistema recursal afeto à Justiça da Infância e Juventude demonstra de forma cristalina o reconhecimento por parte do legislador de que o procedimento de apuração de ato infracional trata-se de processo civil (nos termos genéricos da teoria geral do processo que diz que tudo o que não é processo penal é processo civil).

Finalmente, ressalva o art. 199 do Estatuto da Criança e do Adolescente que contra as decisões proferidas com base na competência disciplinar do Juiz da Infância e Juventude caberá o recurso de apelação.

A lei n. 12.010/09, trouxe algumas inovações para o sistema recursal afeto aos procedimentos da Justiça da Infância e Juventude, inserindo no ordenamento os arts. 199-A, 199-B, 199-C, 199-D e 199-E. Portanto, a partir de 03 de novembro de 2009, passam a vigorar as seguintes regras:

a) A sentença que deferir a adoção produz efeito desde logo, embora sujeita a apelação,  que será recebida exclusivamente no efeito devolutivo, salvo se se tratar de adoção internacional ou se houver perigo de dano irreparável ou de difícil reparação ao adotando;

b) A sentença que destituir ambos ou qualquer dos genitores do poder familiar fica sujeita a apelação, que deverá ser recebida apenas no efeito devolutivo;

c) Os recursos nos procedimentos de adoção e de destituição de poder familiar, em face da relevância das questões, serão processados com prioridade absoluta, devendo ser   imediatamente distribuídos, ficando vedado que aguardem, em qualquer situação,  oportuna distribuição, e serão colocados em mesa para julgamento sem revisão e com parecer urgente do Ministério Público;

d) O relator deverá colocar o processo em mesa para julgamento no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contado da sua conclusão.

e) O Ministério Público será intimado da data do julgamento e poderá na sessão, se entender necessário, apresentar oralmente seu parecer.

f) O Ministério Público poderá requerer a instauração de procedimento para apuração de responsabilidades se constatar o descumprimento das providências e do prazo previstos nos itens anteriores. 

14) DA PRÁTICA DO ATO INFRACIONAL:

· Conceito: a conduta descrita como crime ou contravenção penal. 

· ao AD autor de ato infracional são aplicadas as medidas sócio-educativas. À CR autora de ato infracional são aplicadas as medidas de proteção prevista no art. 101 do ECA;

14.1) Dos direitos individuais:

· todos os direitos e garantias constitucionais são aplicáveis ao autor de A.I;

· nenhum AD será privado de sua liberdade senão em flagrante de ato infracional ou por ordem escrita e fundamentada da autoridade competente, tendo o direito à identificação dos responsáveis por sua apreensão e de ser informado acerca de seus direitos (art. 106);

· obrigatória será a comunicação da apreensão do AD e o local onde se encontra recolhido à autoridade judiciária competente e à sua família, ou ainda à pessoa por ele indicada. No momento da apreensão deve ser examinada a possibilidade de liberação imediata (art. 107);

· internação provisória: máximo de 45 dias (art. 174 do ECA);

· é proibida a identificação compulsória pelos órgãos policiais, salvo dúvida fundada quanto à identificação (art. 109).

14.2) Das garantias processuais:

- nenhum AD será privado de sua liberdade sem o devido processo legal (art. 110 do ECA e art. 5°, LIV, da CF/88);

- garantias em espécie:

I – pleno e formal conhecimento da atribuição de ato infracional, mediante citação ou meio equivalente;

II – igualdade na relação processual, podendo confrontar-se com vítimas e testemunhas e produzir todas as provas necessárias à sua defesa;

III – defesa técnica por advogado;

IV – assistência judiciária gratuita e integral aos necessitados, na forma da lei;

V – direito de ser ouvido pessoalmente pela autoridade competente;

VI – direito de solicitar a presença de seus pais ou responsável em qualquer fase do procedimento.

14.3) Das medidas sócio-educativas:

- As medidas sócio-educativas aplicáveis ao AD autor de ato infracional são:

I – advertência;

II – obrigação de reparar o dano;

III – prestação de serviços à comunidade;

IV – liberdade assistida;

V – inserção em regime de semiliberdade;

VI – internação em estabelecimento educacional;

VII – qualquer uma das medidas de proteção previstas no art. 101, inc.s I a VI (não inclui, portanto, a medida de abrigo e de colocação em família substituta).

· na aplicação da medida sócio-educativa devem-se levar em conta a capacidade do AD em cumpri-la, as circunstâncias e a gravidade da infração, não se admitindo a prestação de trabalho forçado;

· portadores de doença ou deficiência: tratamento individual e especializado, em local adequado às suas condições;

· tais medidas são aplicáveis isolada ou cumulativamente, bem como substituídas a qualquer tempo (art. 99 c/c art. 113);

· necessidades pedagógicas: preferindo-se aquelas que visem ao fortalecimento dos vínculos familiares e comunitários (art. 100 c/c art. 113);

- obrigação de reparar o dano, prestação de serviços à comunidade, liberdade assistida, semiliberdade e internação: prova suficiente de autoria e da materialidade da infração, ressalvada a hipótese de remissão (art. 127 do ECA c/c art. 114).

- advertência: prova da materialidade e indícios suficientes da autoria;

14.3.1) das medidas em espécie: 

a) Advertência:

 - consiste na admoestação verbal, que será reduzida a termo e assinada (art. 115).

b) Obrigação de reparar o dano:

- constitui na restituição da coisa, no ressarcimento do dano ou em outra forma de compensação ao prejuízo da vítima, aplicável quanto se tratar de ato infracional com reflexos patrimoniais. 

c) Prestação de serviços à comunidade:

- consiste na realização de tarefas gratuitas de interesse geral, por período não excedente a seis meses, junto a entidades assistenciais, hospitais, escolas e outros estabelecimentos congêneres, bem como em programas comunitários ou governamentais.

- jornada máxima: 8 horas semanais, devendo ser cumpridas aos sábados, domingos e feriados, ou, ainda, em dias úteis, desde que não prejudique a freqüência à escola ou a jornada normal de trabalho. Deve, ainda, se observada a aptidão do AD quando da distribuição da tarefa (art. 117, parágrafo único).

d) Liberdade assistida:

- consiste na designação pela autoridade judiciária de uma pessoa capacitada (orientador) para acompanhar, auxiliar e orientar o AD. Referido orientador poderá ser recomendado por entidade ou programa de atendimento.

- o prazo mínimo a ser fixado para o cumprimento da medida de liberdade assistida é de seis meses, podendo a qualquer tempo ser prorrogada, revogada ou substituída por outra medida, ouvindo-se o orientador, o MP e o Defensor (art. 118, § 2°).

- o orientador deve realizar encargos próprios da sua função, com o apoio e a supervisão da autoridade competente. São eles:

I – promover socialmente o AD e sua família, fornecendo-lhes orientação e inserindo-os, se necessário, em programa oficial ou comunitário de auxílio e assistência social;

II – supervisionar a freqüência e o aproveitamento escolar do AD, promovendo, inclusive, sua matrícula;

III – diligenciar no sentido da profissionalização do AD e de sal inserção no mercado de trabalho;

VI – apresentar relatório do caso.

e) Semiliberdade:

- o regime de semiliberdade destina-se aos ADs que trabalham ou estudam durante o dia e se recolhem à noite na entidade. Pode ser determinado desde o início, ou como forma de transição para o meio aberto.

- é obrigatória a escolarização do AD e a profissionalização, devendo, sempre que possível, ser utilizados os recursos existentes na comunidade.

- não comporta a medida prazo determinado, aplicando-se, no que couber às disposições relativas à medida sócio-educativa de internação.

f) Internação:

- a internação constitui em privação de liberdade do AD autor de ato infracional. Sujeita-se aos princípios de brevidade, excepcionalidade e respeito à condição peculiar de pessoas em desenvolvimento (art. 121).

- a critério da equipe técnica, permite-se a realização de atividades externas, salvo quando há expressa determinação da autoridade judiciária em sentido contrário. Por outro lado, não comporta a medida prazo determinado, mas obrigatoriamente será reavaliada a cada seis meses, mediante decisão fundamentada.

- o prazo máximo de internação não excederá a três anos.

- após três anos de cumprimento pelo AD de internação, deve ser ele liberado ou colocado no regime de semiliberdade ou de liberdade assistida. De qualquer modo, aos 21 anos a liberação do AD será compulsória.

- a “desinternação”, em qualquer hipótese, depende de autorização judicial, depois de ouvido o MP.

- a aplicação da medida de internação somente se dará quando:

1. tratar-se de ato infracional cometido mediante grave ameaça ou violência à pessoa;

2. por reiteração no cometimento de outras infrações graves;

3. por descumprimento reiterado e injustificável da medida anteriormente imposta.

- nesta última hipótese, o prazo de internação não poderá ultrapassar três meses.

- não se aplica a internação havendo outra medida mais adequada.

- visando a verdadeira ressocialização do AD, exige o ECA que seja destinado um local próprio para o seu cumprimento, separado do local onde se cumpra a medida protetiva de abrigo, devendo ser observada a diferença de idade, compleição física e a gravidade do ato infracional praticado.

- obrigatoriamente devem ser realizadas atividades pedagógicas durante o período de internação.

- os direitos do AD privado de liberdade previstos no ECA são:

I – entrevistar-se pessoalmente com o representante do MP;

II – peticionar diretamente a qualquer autoridade;

III – avistar-se reservadamente com seu defensor;

IV – ser informado de sua situação processual, sempre que o solicitar;

V - ser tratado com respeito e dignidade;

VI – permanecer internado na mesma localidade ou naquela mais próxima ao domicílio de seus pais ou responsável;

VII – receber visitas, ao menos semanalmente;

VIII – corresponder-se com seus familiares e amigos;

IX – ter acesso aos objetos necessários à higiene e salubridade;

X – habitar alojamento em condições adequadas de higiene e salubridade;

XI – receber escolarização e profissionalização;

XII – realizar atividades culturais, esportivas e de lazer;

XIII – ter acesso aos meios de comunicação social;

XIV – receber assistência religiosa, segundo a sua crença e desde que assim o desejem;

XV – manter a posse de seus objetos pessoais e dispor de local seguro para guardá-los, recebendo comprovante daqueles porventura depositados em poder da entidade;

XVI – receber, quando de sua desinternação, os documentos pessoais indispensáveis à vida em sociedade.

- não se admite a incomunicabilidade do AD, podendo por outro lado ser suspensa a visita, inclusive dos pais ou responsável, se existirem motivos fundados de sua prejudicialidade aos interesses do próprio AD;

- compete ao Estado (ente federativo) zelar pela integridade física e mental dos internos, cabendo-lhe adotar as medidas adequadas de contenção e segurança, apesar da municipalização do atendimento prevista no art. 88, inc. I, do ECA; 

- ao Estado cabe construir C.I.s adequados em todo Estado, de forma regionalizada. Admite-se, também, a realização de consórcio entre Municípios para o mesmo fim.

14.3.2) Remissão:

- a remissão é o perdão do ato infracional praticado pelo AD. Poderá ser concedida pelo MP como forma de exclusão do processo, atendendo às circunstâncias e conseqüências do fato, ao contexto social, bem como à personalidade do AD e sua maior ou menor participação no ato infracional (art. 127).

- após iniciado o procedimento poderá ser concedida como forma de suspensão ou extinção do processo pela autoridade judiciária, atendendo às mesmas regras acima indicadas.

- não implicará a remissão necessariamente ao reconhecimento ou comprovação da responsabilidade, nem prevalece para efeito de antecedentes.

- com a remissão podem ser aplicadas medidas sócio-educativas, com exceção da medida de semiliberdade e internação, ou seja, podem ser aplicadas apenas as medidas não privativas de liberdade.

15) DO DIREITO À CONVIVÊNCIA FAMILIAR E COMUNITÁRIA

Excepcionalmente família substituta (livre da presença de pessoas dependentes de substâncias entorpecentes)

O direito à convivência familiar e comunitária é a base da formação da criança e do adolescente. Prevê o ECA que sua criação e educação deve se dar no seio da família e, excepcionalmente, em família substituta, assegurada a convivência familiar e comunitária em ambiente livre da presença de pessoas dependentes de substâncias entorpecentes (artigo 19).

Novos prazos para as medidas de acolhimento:

Estabelece ainda o Estatuto que toda criança ou adolescente que estiver inserido em programa de acolhimento familiar ou institucional terá sua situação reavaliada, no máximo, a cada seis meses. O Juiz da Infância deverá, então, com base em relatório elaborado por equipe interprofissional ou multidisciplinar, decidir de forma fundamentada pela possibilidade de reintegração familiar ou colocação em família substituta.

A permanência de criança ou de adolescente em programa de acolhimento institucional não deve se prolongar por mais de dois anos. No entanto, verificando-se que a continuidade da medida corresponde ao melhor interesse do acolhido, a autoridade judiciária poderá decidir fundamentadamente neste sentido. 

Saliente-se que a manutenção ou reintegração de criança ou adolescente à sua família terá preferência em relação a qualquer outra providência, caso em que será esta incluída em programas de orientação e auxílio promovidos pelo poder público e sociedade civil organizada.

Igualdade entre filhos (art. 20 ECA = art. 227, § 7º):

A regra do artigo 20 do ECA é a transcrição do artigo 227, § 7°, da Constituição Federal. Trata-se da igualdade plena entre filhos, sendo eles havidos ou não da relação de casamento ou por adoção. Proíbem-se quaisquer designações discriminatórias relativas à filiação. Não mais se pode falar, portanto, em filhos ilegítimos, legitimados ou adulterinos, sendo todos, a partir da entrada em vigor do ECA, denominados filhos, com todos os direitos que esta condição lhes garante.

Poder familiar exercido em igualdade de condições (Art. 21, ECA):

Uma outra questão também se mostrou um avanço na legislação brasileira. É o previsto no artigo 21 do ECA, quando proclama que o poder familiar será exercido, em igualdade de condições, pelo pai e pela mãe, nas forma como dispuser a legislação civil, assegurado a qualquer deles o direito de, em caso de discordância, recorrer à autoridade judiciária competente para a solução da divergência. 

Referido dispositivo ratificou os avanços já alcançados pela legislação pátria, com a previsão do artigo 226, § 5°, da Constituição Federal, que previu a igualdade no exercício dos direitos e deveres pelo homem e pela mulher referentes à sociedade conjugal. O dispositivo representa o reconhecimento da posição da mulher na sociedade brasileira, já que, antes, prevalecia a vontade paterna.

Dever de sustento, guarda e educação + cumprir e fazer cumprir det. jud.:

O dever de sustento, guarda e educação dos filhos cabe aos pais, cumprindo-lhes, no interesse deles, cumprir e fazer cumprir as determinações judiciais. Neste sentido, cabe ao poder público e a toda a sociedade propiciarem condições para a permanência da criança em sua família, sendo que a falta ou carência de recursos materiais não constituir-se-á motivo suficiente para a perda ou suspensão do poder familiar (artigos 22 e 23 do ECA).

Carência de recursos materiais – encaminhamento para programas oficiais de auxílio:

A carência de recursos materiais enseja o encaminhamento obrigatório da família a programas oficiais de auxílio, visando manter nela a criança e o adolescente (artigo 23, parágrafo único). Aqui uma outra grande diferença entre o ECA e o antigo Código de Menores. Neste, não tendo a família condições de criar seus filhos, a criança era tida como em situação irregular, com a possibilidade de lhe serem aplicadas medidas, ainda que para afastá-la de seus genitores, não havendo a preocupação em se analisar se aquela família estava dando causa ou não àquela situação. Nos termos do ECA, a família é que estará em situação irregular, e, na grande maioria das vezes, por responsabilidade do próprio poder público, diante da inexistência ou da ineficiência de suas políticas públicas. A situação da família deve ser revertida, mantendo-se nela a criança ou adolescente.

Perda/suspensão do poder familiar: decretadas judicialmente:

Nos termos do ECA, a perda ou suspensão do poder familiar serão decretadas judicialmente, em procedimento contraditório, nos casos previstos na legislação civil, bem como na hipótese de descumprimento injustificado dos deveres e obrigações de sustento, guarda e educação dos filhos (artigo 24 c/c 22 do ECA).

Família Natural (conceito de família ampliado pela Constituição Federal):

Considera-se família natural a comunidade formada pelos pais ou qualquer deles e seus dependentes (artigo 25 do ECA). O conceito de família fora ampliado com a inclusão, após o advento da Constituição Federal, dos cônjuges e daqueles que vivem em união estável, e os filhos. No sentido do ECA, a definição de família natural serve apenas para distinguí-la da substituta.

Família extensa ou ampliada:

A Lei 12.010/09, denominada “Nova Lei de Adoção”, trouxe o conceito de família extensa, que pode ser entendida como aquela que se estende para além da unidade pais e filhos ou da unidade do casal, formada por parentes próximos com os quais a criança ou adolescente convive e mantém vínculos de afinidade e afetividade. 

Reconhecimento dos filhos:

Por outro lado, o reconhecimento dos filhos, havidos ou não do casamento, se dará por ato puro e simples, sem qualquer condição ou formalismo. Pode haver o reconhecimento pelos pais, em conjunto ou separadamente, no próprio termo de nascimento, por testamento, mediante escritura pública ou por outro documento público, qualquer que seja a origem da filiação (artigo 26 do ECA). Observe-se que o pai sozinho pode comparecer em cartório para registrar um filho, mesmo que não conste qualquer registro anterior da criança com o nome da genitora. Nada impede que no registro de nascimento da criança conste apenas o nome do seu genitor.

Reconhecimento após o falecimento (apenas se deixar descendentes):

O reconhecimento poderá preceder ao nascimento da criança ou suceder-lhe ao falecimento. Neste último caso, apenas se houver deixado descendentes (artigo 26, parágrafo único).

O Código Civil de 2002 amplia as hipóteses de reconhecimento de paternidade, nos seguintes termos:

Art. 1.609. O reconhecimento dos filhos havidos fora do casamento é irrevogável e será feito:

I - no registro do nascimento;

II - por escritura pública ou escrito particular, a ser arquivado em cartório;

III - por testamento, ainda que incidentalmente manifestado;

IV - por manifestação direta e expressa perante o juiz, ainda que o reconhecimento não haja sido o objeto único e principal do ato que o contém.

Parágrafo único. O reconhecimento pode preceder o nascimento do filho ou ser posterior ao seu falecimento, se ele deixar descendentes. 

Família Substituta:

A colocação da criança ou do adolescente em família substituta, quando houver motivos que a justifiquem, excluída a dificuldade financeira, é a alternativa encontrada para garantir-lhes proteção, segurança e um desenvolvimento sadio. A família substituta cumprirá o papel que não pode ser cumprido pela família natural, e, na grande maioria das vezes, com o mesmo êxito.

Três modalidades (guarda, tutela e adoção)

O ECA prevê três modalidades de colocação de crianças e adolescentes em família substituta: a guarda, a tutela e a adoção. Sempre que possível, a criança ou o adolescente, será previamente ouvido por equipe interprofissional, respeitado seu estágio de desenvolvimento e grau de compreensão sobre as implicações da medida, e terá sua opinião devidamente considerada. Caso conte com doze anos, ou mais, será necessário seu consentimento, colhido em audiência.

Grupos de irmãos:

Os grupos de irmãos serão colocados sob adoção, tutela ou guarda da mesma família substituta, ressalvada a comprovada existência de risco de abuso ou outra situação que justifique plenamente a excepcionalidade de solução diversa, procurando-se, em qualquer caso, evitar o rompimento definitivo dos vínculos fraternais.

Preparação gradativa e acompanhamento posterior:

A colocação da criança ou adolescente em família substituta será precedida de sua preparação gradativa e acompanhamento posterior, realizados pela equipe interprofissional a serviço da Justiça da Infância e da Juventude, preferencialmente com o apoio dos técnicos responsáveis pela execução da política municipal de garantia do direito à convivência familiar.

Criança ou adolescente indígena/remanescente de quilombo:

Em se tratando de criança ou adolescente indígena ou proveniente de comunidade remanescente de quilombo, é ainda obrigatório:

a) que sejam consideradas e respeitadas sua identidade social e cultural, os seus costumes e tradições, bem como suas instituições, desde que não sejam incompatíveis com os direitos fundamentais reconhecidos por esta Lei e pela Constituição Federal;

b) que a colocação familiar ocorra prioritariamente no seio de sua comunidade ou junto a membros da mesma etnia;

c) a intervenção e oitiva de representantes do órgão federal responsável pela política indigenista, no caso de crianças e adolescentes indígenas, e de antropólogos, perante a equipe interprofissional ou multidisciplinar que irá acompanhar o caso. 

Grau de parentesco e a relação de afinidade ou de afetividade:

Não se deferirá colocação em família substituta à pessoa que revele incompatibilidade com a medida (artigos 29 e 30 do ECA):

Exige-se, para o deferimento do pedido de colocação em família substituta que seja harmonioso o ambiente familiar oferecido, devendo ser considerado o grau de parentesco e a relação de afinidade ou de afetividade entre a criança ou adolescente e a pessoa que pretenda tê-los sob sua guarda ou tutela, ou ainda mediante adoção, com o fim de evitar ou minorar as conseqüências decorrentes da medida. Preocupou-se o legislador em preservar os vínculos familiares, mesmo com o grupo familiar mais amplo (avós, tios, primos, etc.). Não se deferirá colocação em família substituta à pessoa que revele incompatibilidade com a medida (artigos 29 e 30 do ECA). 

Colocação em família substituta: decisão judicial (ñ transferência a terceiros ou a entidades governamentais ou não-governamentais sem que a mesma autoridade se manifeste):

A colocação em família substituta dá-se mediante decisão judicial e, neste sentido, não poderá haver transferência da criança ou do adolescente a terceiros ou a entidades governamentais ou não-governamentais sem que a mesma autoridade se manifeste.

Cada caso deve ser analisado criteriosamente antes de qualquer decisão, mas sempre na Justiça da Infância e Juventude, não podendo o guardião, tutor ou os novos pais, no caso da adoção, pôr si só, transferirem a terceiros a responsabilidade que lhes foi conferida. Tal conduta poderá caracterizar a infração administrativa prevista no artigo 249 do próprio ECA.

“Art. 249. Descumprir, dolosa ou culposamente, os deveres inerentes ao pátrio poder ou decorrente de tutela ou guarda, bem assim determinação da autoridade judiciária ou Conselho Tutelar:

Pena - multa de três a vinte salários de referência, aplicando-se o dobro em caso de reincidência.”

Colocação em família substituta estrangeira (somente adoção):

Se a colocação de criança ou adolescente em família substituta é uma medida excepcional, a colocação em família substituta estrangeira (residente e domiciliada fora do país) é medida tratada como “excepcionalíssima, prevendo e ECA que somente será admitida na modalidade de adoção (artigo 31 do ECA).

Ato solene – compromisso guarda/tutela – momento da assinatura do termo:

O ato solene em que se assume o compromisso de bem e fielmente desempenhar o encargo assumido com a guarda ou a tutela de uma criança ou adolescente dá-se no momento da assinatura do termo que será juntado aos autos (artigo 32 do ECA).

XVII. GUARDA (assistência material, moral e educacional) – (destina-se a regularizar a posse de fato):

A guarda é uma das modalidades de colocação da criança e do adolescente em família substituta. Obriga a assistência material, moral e educacional, e se destina a regularizar a posse de fato .

Guarda Provisória:

Trata-se de instituto que vem ganhando cada vez mais autonomia na Justiça da Infância e Juventude. Nos termos do artigo 33, § 1°, do ECA, a guarda pode ser deferida liminar ou incidentalmente nos procedimentos de tutela e adoção, exceto no de adoção por estrangeiros. Poderá, entretanto, ser excepcionalmente deferida fora dos casos de tutela e adoção, para atender a situações peculiares ou suprir a eventual falta dos pais ou responsável (§ 2°).

A guarda permite ao guardião opor-se a terceiros, inclusive aos pais. Pretendeu o legislador dar garantias ao guardião de que teria autonomia na criação da criança e do adolescente postos sob sua responsabilidade. Entretanto, a guarda não exclui o poder familiar, apenas o limita, podendo os pais exercerem o seu direito de visitas, salvo expressa e fundamentada determinação em contrário, da autoridade judiciária competente, ou quando a medida for aplicada em preparação para adoção, o deferimento da guarda de criança ou adolescente a  terceiros não  impede o exercício do direito de visitas pelos pais, assim como o dever de prestar alimentos, que serão objeto de regulamentação específica, a pedido do interessado ou do Ministério Público.

Representação para a prática de determinados atos:

Por outro lado, pode ser deferido com a guarda o direito de representação para a prática de determinados atos. Isto ocorre porque o direito de representação competia exclusivamente aos pais nos termos do Código Civil de 1916, sendo que, agora, para determinados atos de interesse imediato da criança ou do adolescente e que devem ser especificados, pode o guardião alcançar referido direito.

Outra importante questão é o fato da guarda conferir à criança e ao adolescente a condição de dependente para todos os fins, inclusive previdenciários. Trata-se de uma conseqüência lógica do instituto. 

Já se firmou pacífico e entendimento por parte dos Tribunais Pátrios de que a guarda não se deve prestar a fins exclusivamente previdenciários, posto que esta não é a finalidade da guarda. Note-se que a guarda é uma das formas de colocação em família substituta visando a regularização da posse de fato. Apenas quando for necessário, a criança será colocada em família substituta, e, no caso da guarda, para que lhe seja prestada assistência material, moral e educacional. Como dito antes, o benefício previdenciário é uma conseqüência da guarda e não o fim em si mesmo. 

Estímulo por parte do Poder Público:

Prevê o ECA, ainda, que o poder público estimulará, por meio de assistência jurídica, incentivos fiscais e subsídios, o acolhimento, sob a forma de guarda, de criança ou adolescente afastado do convívio familiar (artigo 34).

Havendo motivos que justifiquem a revisão da situação da criança e do adolescente colocados em família substituta, na modalidade de guarda, isto poderá se dar, mediante decisão fundamentada, após ouvido o Ministério Público (artigo 35).

Preferência do acolhimento familiar ao institucional:

A inclusão da criança ou adolescente em programas de acolhimento familiar terá preferência a seu acolhimento institucional, observado, em qualquer caso, o caráter temporário e excepcional da medida. Neste caso, a pessoa ou casal cadastrado no programa de acolhimento familiar poderá receber a criança ou adolescente mediante guarda.

TUTELA:

A tutela apenas será possível quando ausente o poder familiar, ou seja, no caso de falecimento ou ausência dos pais, ou de destituição ou suspensão do poder familiar. É uma das formas de colocação de família substituta e implica, necessariamente, o dever de guarda. Será deferida, nos termos da lei civil, a pessoa de até dezoito anos incompletos.

O tutor nomeado por testamento ou qualquer documento autêntico (art. 1.729 do Código Civil), deverá, no prazo de trinta dias após a abertura da sucessão, ingressar com pedido destinado ao controle judicial do ato, observando o procedimento de colocação em família substituta previsto nos arts. 165 a 170 do Estatuto da Criança e do Adolescente.

Somente sendo deferida a tutela à pessoa indicada na disposição de última vontade, se restar comprovado que a medida é vantajosa ao tutelando e que não existe outra pessoa em melhores condições de assumi-la.

À tutela aplica-se a norma do artigo 24 do ECA, ou seja, haverá sua perda, em procedimento contraditório, no caso de descumprimento dos deveres de sustento, guarda e educação do tutelado, além daqueles decorrentes do próprio instituto.

ADOÇÃO:

A adoção é umas das formas de colocação da criança ou adolescente em família substituta, criando um vínculo permanente de parentesco civil, dando ao filho impropriamente chamado de adotivo a condição de filho biológico. Trata-se de medida excepcional e irrevogável, à qual deve se recorrer apenas quando esgotados os recursos de manutenção da criança ou adolescente na família natural ou extensa.

Vedada a adoção por procuração:

Veda o ECA a adoção por procuração, permitindo uma maior controle do instituto, especialmente nos casos de adoções internacionais, visando impedir que terceiros aufiram vantagens financeiras (artigo 39, parágrafo único).

Idade do adotando:

O adotando deve contar com, no máximo, 18 anos à data do pedido, salvo se já estiver sob a guarda ou tutela dos adotantes (uma das exceções previstas no artigo 2°, parágrafo único do ECA – letra morta da lei);

Idade do adotante: 

Podem adotar os maiores de 18 anos, independentemente do estado civil, desde que sejam, pelo menos,16 anos mais velhos que o adotando;

Efeitos da adoção:

A adoção atribui a condição de filho ao adotado, com os mesmos direitos e deveres, inclusive sucessórios, desligando-se de qualquer vínculo com os pais e parentes, salvo impedimentos matrimoniais;

Direito sucessório:

É recíproco o direito sucessório entre o adotado, seus descendentes, o adotante, seus ascendentes, descendentes e colaterais até o quarto grau, observada a ordem de vocação hereditária. O adotado terá todos os direitos sucessórios decorrentes da sucessão legítima (artigo 1.829, do Código Civil);

Impedidos de adotar: ascendentes e os irmãos do adotando;

Adoção conjunta por cônjuges e companheiros:

Poderá ser formalizada, desde que um deles tenha completado 18 anos, comprovada a estabilidade da família;

Adoção por divorciados e judicialmente separados: 

Divorciados e judicialmente separados podem adotar conjuntamente, contanto que acordem sobre a guarda e o regime de visitas, e, desde que o estágio de convivência tenha sido iniciado na constância do período de convivência e que seja comprovada a existência de vínculos de afinidade e afetividade com aquele não detentor da guarda, que justifiquem a excepcionalidade da concessão. Neste caso, desde que demonstrado efetivo benefício ao adotando, será assegurada a guarda compartilhada, conforme previsto no art. 1.584 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 - Código Civil.

Adoção após a morte do adotante (adoção póstuma ou “post mortem”):

A adoção após morte do adotante poderá ocorrer no caso em que o adotante vier a falecer no curso do procedimento, antes de prolatada a sentença, se tiver manifestado sua vontade de adotar.

Vantagens ao adotado e ser fundada em motivos legítimos (artigo 43 do ECA):

A adoção deve sempre apresentar vantagens ao adotado e ser fundada em motivos legítimos (artigo 43 do ECA). O tutor e o curador podem vir a adotar o pupilo ou o curatelado desde que prestem contas da sua administração (artigo 44 do ECA).

Consentimento obrigatório dos pais ou responsável:

É obrigado o consentimento dos pais ou responsável para o deferimento da adoção. Este consentimento deve acontecer em audiência, perante a autoridade judiciária e o representante do ministério Público. No caso de pais desconhecidos ou destituídos do poder familiar o consentimento será dispensado. 

Estágio de Convivência:

O estágio de convivência entre os adotantes e o adotando é de suma importância para a adaptação da criança ou adolescente no novo lar e também dos novos pais com a nova situação familiar. Este prazo deve ser fixado pela autoridade judiciária, atendendo as peculiaridades de cada caso, observando, entretanto, as seguintes determinações legais:

Poderá ser dispensado se o adotando já estiver sob a tutela ou guarda legal do adotante durante tempo suficiente para que seja possível avaliar a conveniência da constituição do vínculo.

Novas regras quanto ao Estágio de Convivência (Lei n. 12.010/09)

A simples guarda de fato não autoriza, por si só, a dispensa da realização do estágio de convivência (regra estabelecida pela Lei n. 12.010/09). A antiga disciplina previa a dispensa do estágio de convivência: se o adotando não tivesse mais de um ano de idade ou se, qualquer que fosse sua idade, já estivesse na companhia do adotante durante tempo suficiente para se poder avaliar a convivência do vínculo.

Estágio de convivência na adoção internacional:

Em caso de adoção por pessoa ou casal residente ou domiciliado fora do País, o estágio de convivência, cumprido no território nacional, será de no mínimo 30 (trinta) dias, qualquer que seja a idade do adotando (regra estabelecida pela Lei n. 12.010/09). A antiga disciplina previa que o estágio cumprir-se-ia em território nacional e seria de, no mínimo, trinta dias quando se tratar de adotando acima dos 2 anos de idade e de, no mínimo, quinze dias, se se trata-se de adotando com idade inferior a dois anos. 

Apoio da Equipe Técnica dos Juizados da Infância no Estágio de Convivência:

O estágio de convivência será acompanhado pela equipe interprofissional a serviço da Justiça da Infância e da Juventude, preferencialmente com apoio dos técnicos responsáveis pela execução da política de garantia do direito à convivência familiar, que apresentarão relatório minucioso acerca da conveniência do deferimento da medida. 

Sentença constitutiva do vínculo de adoção:

A sentença judicial é que constituirá o vínculo de adoção e será inscrita no registro civil mediante mandato do qual não se fornecerá certidão. A inscrição conterá o nome dos adotantes como pais e de seus ascendentes como avós, bem como a determinação do cancelamento do registro anterior, se houver. Nenhuma observação sobre a origem do ato poderá constar nas certidões de registro, podendo ser fornecida certidões apenas a critério da autoridade judiciária e para salvaguarda dos direitos. 

Nome do adotado:

O nome do adotante é conferido ao adotado mediante sentença, podendo haver alteração, inclusive, do prenome. Deve-se ter cautela em relação a alteração do prenome, não sendo aconselhável fazê-lo quando a criança já se identifica com ele, respeitando-se sua identidade. Os efeitos da sentença são a partir do trânsito em julgado da sentença, exceto no caso da morte do adotante, após a manifestação da vontade de adotar (art. 47 do ECA).

Irrevogabilidade da adoção:

A adoção é irrevogável, sendo que a morte dos adotantes não restabelece o poder familiar dos pais naturais.  Para que seja estabelecido novo vínculo entre a criança ou adolescente e os pais biológicos, será necessário novo procedimento de adoção (artigo 48 e 49 do ECA).

Regras quanto à alteração de nome do adotando:

A pedido do adotante, o novo registro poderá ser lavrado no Cartório do Registro Civil do município de sua residência. Nenhuma observação sobre a origem do ato poderá constar nas certidões do registro.

A sentença conferirá ao adotado o nome do adotante e, a pedido de qualquer deles, poderá determinar a modificação do prenome. No entanto, caso a modificação do prenome seja requerida pelo adotante, torna-se obrigatória a oitiva do adotando.

Manutenção do processo relativo à adoção em arquivo:

O processo relativo à adoção assim como outros a ele relacionados serão mantidos em arquivo, admitindo-se seu armazenamento em microfilme ou por outros meios, garantida a sua conservação para consulta a qualquer tempo. 

Direito à identidade biológica/genética:

O adotado tem direito de conhecer sua origem biológica, bem como de obter acesso irrestrito ao processo no qual a medida foi aplicada e seus eventuais incidentes, após completar dezoito anos. O acesso ao processo de adoção também poderá ser deferido ao adotado menor de dezoito anos, a seu pedido, assegurada orientação e assistência jurídica e psicológica. 

Inscrição de pretendentes à adoção:

A inscrição de pretendentes à adoção será precedida de um período de preparação psicossocial e jurídica, orientado pela equipe técnica da Justiça da Infância e da Juventude, preferencialmente com apoio dos técnicos responsáveis pela execução da política municipal de garantia do direito à convivência familiar.

Sempre que possível e recomendável, a preparação psicossocial e jurídica incluirá o contato com crianças e adolescentes em acolhimento familiar ou institucional em condições de serem adotados, a ser realizado sob a orientação, supervisão e avaliação da equipe técnica da Justiça da Infância e da Juventude, com apoio dos técnicos responsáveis pelo programa de acolhimento e pela execução da política municipal de garantia do direito à convivência familiar.

Cadastros:

Serão criados e implementados cadastros estaduais e nacional de crianças e adolescentes em condições de serem adotados e de pessoas ou casais habilitados à adoção.

Haverá cadastros distintos para pessoas ou casais residentes fora do País, que somente serão consultados na inexistência de postulantes nacionais habilitados nos cadastros da comarca, estadual e nacional, respectivamente.

As autoridades estaduais (CEJA´s) e federais (CNJ) em matéria de adoção terão acesso integral aos cadastros, incumbindo-lhes a troca de informações e a cooperação mútua, para melhoria do sistema.

Prazo para a inscrição de crianças e adolescentes em condições de serem adotadas:

A autoridade judiciária providenciará, no prazo de quarenta e oito horas, a inscrição das crianças e adolescentes em condições de serem adotados que não tiveram colocação familiar na comarca de origem, e das pessoas ou casais que tiveram deferida sua habilitação à adoção nos cadastros estadual e nacional, sob pena de responsabilidade.

Compete à Autoridade Central Estadual zelar pela manutenção e correta alimentação dos cadastros, com posterior comunicação à Autoridade Central Federal brasileira, tudo sob a fiscalização do Ministério Público.

Adoção Internacional:

A adoção internacional somente será deferida se, após consulta ao cadastro de pessoas ou casais habilitados à adoção, mantido pela Justiça da Infância e da Juventude na comarca, bem como aos cadastros estadual e nacional referidos no Estatuto, não for encontrado interessado com residência permanente no Brasil.

Enquanto não localizada pessoa ou casal interessado em sua adoção, a criança ou adolescente, sempre que possível e recomendável, será colocado sob guarda de família cadastrada em programa de acolhimento familiar.

Hipóteses taxativas de adoção direta:

Somente poderá ser deferida adoção em favor de candidato domiciliado no Brasil não cadastrado previamente quando:

a) se tratar de pedido de adoção unilateral;

b) for formulada por parente com o qual a criança ou adolescente mantenha vínculos de afinidade e afetividade;

c) quando oriundo o pedido de quem detém a tutela ou guarda legal de criança maior de três anos ou adolescente, desde que o lapso de tempo de convivência comprove a fixação de laços de afinidade e afetividade, e não seja constatada a ocorrência de má-fé ou Subtração de criança ou adolescente de quem o tem sob sua guarda em virtude de lei ou ordem judicial, com o fim de colocação em lar substituto (art. 237) ou promoção ou  entrega de filho ou pupilo a terceiro, mediante paga ou recompensa (art. 238).

Comprovação dos requisitos necessários à adoção:

O candidato deverá comprovar, no curso do procedimento, que preenche os requisitos necessários à adoção, conforme previsto no Estatuto da Criança e do Adolescente.
�


�	Atualizado conforme a Lei n. 12.010/09


�	 De acordo com a Lei n. 12.010/09.





